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desempenho, por sua conta e risco;
IV - autorização: outorga de direito à exploração de infraestrutura física 
e operacional do transporte ferroviário, sob regime jurídico de direito 
privado, formalizada mediante contrato de adesão;
V - arrendamento: cessão onerosa de área e infraestrutura públicas para 
exploração por prazo determinado do serviço ferroviário;
VI - convênio de delegação: transferência, mediante convênio, da 
administração e da exploração da infraestrutura física e operacional do 
transporte ferroviário de competência da União para o Estado do Pará ou 
a consórcio público, nos termos da Lei Federal nº 9.277, de 10 de maio 
de 1996;
VII - ferrovias existentes: instalações ferroviárias, compreendendo estradas 
de ferro de quaisquer natureza e extensão, pátios, terminais, ofi cinas 
de manutenção e demais instalações integrantes do SFEPA, construídas 
antes do advento desta Lei, desprovidas de Estudo de Viabilidade Técnica, 
Econômica e Ambiental (EVTEA);
VIII - ferrovias planejadas: infraestruturas ferroviárias que já possuam 
EVTEA devidamente aprovado pelo órgão competente;
IX - serviço público de transporte ferroviário de pessoas: serviço de 
transporte ferroviário destinado ao deslocamento de passageiros;
X - serviço público de transporte ferroviário de bens: serviço de transporte 
ferroviário destinado ao deslocamento de bens móveis;
XI - projeto de caráter estratégico: empreendimentos ferroviários de 
relevante interesse socioeconômico de âmbito regional ou nacional, assim 
defi nidos em ato do Chefe do Poder Executivo Estadual; e
XII - transporte ferroviário de carga dedicada: serviço de transporte 
ferroviário exercido para transporte de bens preponderantemente de 
determinada pessoa jurídica ou espécie de carga.
Art. 4º São objetivos principais do SFEPA:
I - promover a integração do Estado com o Sistema Federal de Viação e 
com as unidades federadas limítrofes; e
II - possibilitar a circulação econômica de bens e prover meios e facilidades 
de transporte coletivo de passageiros, mediante oferta de infraestrutura 
viária adequada e operação racional e segura do transporte intermunicipal.
Art. 5º A relação de ferrovias que integram o SFEPA será consolidada 
por ato do Chefe do Poder Executivo Estadual, indicando os traçados 
referenciados por localidades intermediárias ou pontos de passagem.
Parágrafo único. As localidades intermediárias mencionadas nas relações 
descritivas dos projetos ferroviários são indicativas de traçado, não 
constituindo pontos obrigatórios de passagem do traçado defi nitivo.

CAPÍTULO II
DA ADMINISTRAÇÃO DO SUBSISTEMA FERROVIÁRIO DO 

ESTADO DO PARÁ
Art. 6º Compete ao Estado do Pará a administração do SFEPA, compreendendo 
o planejamento, a construção, a manutenção, a operação, a exploração e a 
fi scalização dos serviços e obras públicas referentes ao transporte ferroviário 
de sua competência, incluindo o transporte intermunicipal e os a ele delegados 
por outros entes públicos.
Parágrafo único. A Agência Estadual de Regulação e Controle de Serviços 
Públicos (ARCON), exercerá as competências relativas à regulação, controle 
e fi scalização da prestação dos serviços públicos do SFEPA, de acordo com 
as atribuições previstas na Lei Estadual nº 6.099, de 30 de dezembro de 
1997, e normas correlatas, observando-se o disposto nesta Lei.
Art. 7º O Estado do Pará exercerá suas competências relativas ao SFEPA, 
inclusive as delegadas a ele por outros entes públicos, no todo ou em 
parte, diretamente, por meio da Secretaria de Estado de Transportes ou 
mediante:
I - concessão, permissão, autorização ou arrendamento à empresa 
pública ou privada; e
II - parceria público-privada, nos termos da Lei Estadual nº 7.649, de 
2012.
Art. 8º O Estado do Pará poderá aplicar recursos fi nanceiros no SFEPA, 
qualquer que seja o regime de administração adotado.
Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do art. 7º desta 
Lei, é vedada a aplicação de recursos do Estado do Pará em obra ou serviço 
que, nos termos do respectivo contrato ou outro instrumento de delegação, 
constitua responsabilidade de qualquer das demais partes envolvidas.

CAPÍTULO III
DOS REGIMES DE EXPLORAÇÃO DA INFRAESTRUTURA FÍSICA E 

OPERACIONAL DO TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PESSOAS E BENS
Art. 9º A exploração da infraestrutura física e operacional do transporte 
ferroviário de pessoas e bens dar-se-á mediante delegação nas hipóteses 
previstas nos incisos I e II do art. 7º desta Lei, observando também 
a legislação federal correlata, aplicável subsidiariamente no que for 
compatível.
Art. 10. Ressalvado o disposto em legislação específi ca, as delegações de 
que tratam os incisos I e II do art. 7º desta Lei, conforme dispõem a 
alínea “d” do inciso XII do art. 21 da Constituição Federal e o caput do 
art. 28 da Constituição do Estado do Pará, serão outorgadas nas seguintes 
modalidades:

I - concessão para:
a) exploração de ferrovias delegadas pela União ao Estado do Pará, por 
meio de convênio de delegação, que componham a infraestrutura do 
Sistema Nacional de Viação, na forma do art. 14, inciso I, alínea “a”, da Lei 
Federal nº 10.233, de 5 de junho de 2001, salvo determinação expressa 
no convênio de delegação;
b) prestação regular de serviços de transporte ferroviário de pessoas, 
associada à exploração da infraestrutura ferroviária; e
c) prestação de serviços de transporte ferroviário de bens associada à exploração 
da infraestrutura ferroviária, excetuadas as hipóteses do inciso III do art. 10 
desta Lei;
II - permissão para prestação regular de serviços de transporte ferroviário 
de passageiros, desvinculada da exploração de infraestrutura; e
III - autorização para:
a) exploração da infraestrutura e operacionalização de trechos ferroviários 
de curta extensão, classifi cados como ferrovias de ligação, ramais e acessos 
ferroviários, conectados a uma ferrovia integrante do SFEPA, existente ou 
planejada;
b) exploração de trechos ferroviários desativados na forma do art. 34 desta Lei;
c) exploração da infraestrutura e operacionalização de ferrovias classifi cadas 
como projeto de caráter estratégico;
d) exploração da infraestrutura e operacionalização de ferrovias que tenham 
vocação preponderante ao transporte ferroviário de carga dedicada, ainda 
que atendam a outras demandas de transporte de bens e pessoas; e
e) prestação não regular de serviços de transporte ferroviário de 
passageiros, desvinculados da exploração de infraestrutura.
§ 1º A concessão, a permissão e o arrendamento serão obrigatoriamente 
precedidos de procedimento licitatório, que deverá prever a possibilidade 
de participação de pessoas jurídicas brasileiras e estrangeiras.
§ 2º A autorização dar-se-á mediante requerimento do interessado e será 
explorada sob regime de direito privado, formalizada por meio de contrato 
de adesão, conforme regramento contido na Seção II deste Capítulo.
Art. 11. Compete à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, 
Mineração e Energia recepcionar os projetos de concessões, permissões, 
autorizações e arrendamentos previstos nesta Lei, cabendo planejar, coordenar, 
acompanhar, executar, sugerir modelos de parcerias que melhor atendam 
ao interesse público, encaminhar, quando couber, ao Conselho Gestor de 
Parceria Público-Privada estudos e/ou projetos para análise ou coordenar, 
analisar ou indicar a necessidade de elaboração de Procedimento de 
Manifestação de Interesse Privado.
§ 1º Os procedimentos administrativos necessários à consecução das 
delegações previstas nesta Lei deverão ser conduzidos por Comissão 
Especial composta pelos seguintes órgãos e entidades:
I - Secretaria de Estado de Transportes;
II - Secretaria de Estado de Planejamento;
III - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Mineração e Energia; e
IV - ARCON.
§ 2º Sempre que necessário, será assegurado consulta pública para 
resguardar direitos das populações indígenas e tradicionais afetadas.

Seção I
Do Regime de Concessão e Permissão

Art. 12. Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a conceder os serviços 
referentes ao transporte ferroviário de pessoas e bens sob sua jurisdição, nas 
hipóteses elencadas no art. 10 desta Lei, observando as regras disciplinadas 
nas Leis Federais n°s 8.987, de 1995, nº 9.074, de 1995, nº 11.079, de 
2004, objeto de concessão comum, e na Lei Estadual nº 7.649, de 2012, 
quando se tratar de parceria público-privada.
Art. 13. Na hipótese de utilização de projetos, estudos, levantamentos ou 
investigações provenientes de Procedimento de Manifestação de Interesse 
(PMI), o instrumento convocatório deverá conter a forma e as condições de 
ressarcimento dos respectivos estudos, além de cláusula que condicione a 
assinatura do contrato ao ressarcimento dos valores relativos aos estudos 
elaborados, na forma do Decreto Estadual nº 1.242, de 16 de março de 
2015.
Art. 14. A tarifa do serviço público nos casos desta Seção será fi xada pelo 
preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de 
reajuste e de revisão previstas no edital, no contrato, em regulamentos e 
na legislação aplicável, dependendo da modalidade adotada.
§ 1° A tarifa é o valor cobrado para o deslocamento de uma unidade de 
carga ou passageiro da estação de origem para a estação de destino.
§ 2° As tarifas do serviço público de transporte ferroviário, fi xadas 
contratualmente, deverão constituir o limite máximo a ser cobrado, 
observado o disposto nesta Lei.
§ 3°A expressão monetária das tarifas de referência deverá ser reajustada 
pelo poder concedente com a fi nalidade de restaurar o equilíbrio econômico-
fi nanceiro do contrato, mediante solicitação, quando couber.
§ 4° As tarifas de referência deverão ser revistas pelo poder concedente, 
para mais ou para menos, por iniciativa própria ou por solicitação, sempre 
que ocorrer alteração justifi cada que modifi que o equilíbrio econômico-
fi nanceiro do contrato.
§ 5º A concessionária ou permissionária deverá divulgar as tabelas vigentes 


